
Normas antibranqueamento de
agravam custos das empresas
Em matéria de combate ao

branqueamento de capitais
e ao financiamento do

terrorismo as pequenas
empresas não têm meios para
cumprir a regulamentação
em vigor Esta é a opinião
de António Raposo Subtil
coordenador da RSA LP

Mais burocracia formulários
no desenvolvimento de
mecanismos de controlo e

informação gera custos e a
desmobilização das empresas
que não têm meios para criar
estruturas específicas e recursos
humanos vocacionados para
esse combate mesmo que no
nível mínimo de compliance
de operações comerciais
acrescenta Raposo Subtil

Vida Económica Qual é a sua opi
nião sobre a transposição para Por
tugal da Diretiva sobre prevenção de
branqueamento de capitais
António Raposo Subtil A Lei n°

83 2017 de 18 de agosto Lei repre
senta mais um passo no sentido da harmo
nização legislativa europeia em matéria de
combate ao branqueamento de capitais e
ao financiamento do terrorismo tendo
introduzido novos mecanismos ao ser

viço desse combate De facto esta nova
Lei não se limita a substituir revogar a
anterior Lei n ° 25 2008 na medidaem
que alarga o seu âmbito subjetivo e im
põe às entidades obrigadas várias regras
em matéria de políticas procedimentos e
controlos principalmente no âmbito dos
sistemas de controlo interno e de gestão
de risco

No que diz respeito ao âmbito subje
tivo gostaria de destacar a inclusão do
arrendamento na classificação das ativida
des imobiliárias pois o exponencial cres
cimento do mercado imobiliário em Por

tugal levou logicamente a que o número
de transações relativas ao pagamento de
rendas disparasse Tratando se de uma
relação essencialmente realizada no âm
bito da esfera e liberdade contratual das

partes importa naturalmente que esteja
abrangida pela Lei
Adicionalmente é de salientar a clara

opção do legislador pelo sistema de gestão
de riscos risk based approach o qual

está presente em diversas normas desta
nova Lei nomeadamente no âmbito do
dever de identificação know your cos
tumer e a introdução da figura do res
ponsável pelo cumprimento normativo o
qual fica obrigado a zelar pelo controlo do
cumprimento do quadro normativo as
segurando se assim que as políticas pro
cedimentos e controlos
são reduzidos a escrito
que os sistemas de in
formação adequados
à gestão do risco são
efetivamente criados
que os colaboradores
frequentam as devidas
açoes de formação Na
prática é isto que per
mite às entidades obrigadas identificar
avaliar e mitigar os concretos riscos de
branqueamento de capitais e de financia
mento do terrorismo

ARS O Regulamento n ° 2762019
de 26 de março Regulamento veio con
cretizar os procedimentos que as entida
des imobiliárias devem implementar com

vista ao cumprimento
dos deveres a queestão
obrigadas sendo que
do meu ponto de vista
o legislador foi longe
demais e não teve em

devida consideração as
características dimen

são da grande maioria
das entidades obriga

das assim como o mercado onde atuam
De facto creio que o atual quadro regu
latório nesta matéria é bastante exigente
e certamente que haverão dificuldades ao
nível da interpretação e concretização dos
deveres gerais e específicos que recaem so
bre os agentes económicos

A título exemplificativo note se que
com a entrada em vigor do Regulamen
to sempre que a entidade seja uma so

ciedade por quotas ou um empresário
em nome individual com mais de cinco
colaboradores em regime de contrato
de trabalho ou de prestação de servi
ços ou uma sociedade anónima deve
designar para responsável pelo cumpri
mento normativo um elemento da sua

direção de topo ou equiparado Ora
esta obrigação à qual o legislador deu
significativa relevância uma vez que
obriga a que a mesma seja comunicada
ao IMPIC I R no prazo de 60 dias
úteis através de formulário específico
mais não é do que uma transferência
dos deveres de controlo do Estado para
a esfera privada acarretando um peso
adicional às entidades obrigadas já que
terão que contratar um pessoa especifi
ca para estas funções

Veja se ainda a dificuldade que as enti
dades sujeitas enfrentarão na qualificação
e perceçao dos potenciais indicadores de
suspeição no âmbito do dever de exame
e caso aplicável no subsequente dever
de comunicação às entidades competen
tes sejam as entidades sectoriais como
o IMPIC seja diretamente o DCIAP e a
Unidade de Informação Financeira Com
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efeito a lei refere três níveis distintos que
poderão levar à concretização do referido
dever sempre que saibam suspeitem
ou tenham razoes suficientes para sus
peitar que certos fundos ou outros bens
independentemente do montante ou va
lor envolvido provêm de atividades cri
minosas ou estão relacionados com o fi
nanciamento do terrorismo

E é manifestamente insuficiente para
o referido desiderato o fato do Regula
mento conter um Anexo C com a lista

exemplificativa de potenciais indicadores
de suspeição a serem considerados pelas
entidades obrigadas no âmbito do cum
primento do dever de exame
Mas a transferência de deveres para

a esfera privada não se esgota aqui pois
o Regulamente estabelece ainda outras
obrigações como a promoção de açoes
específicas de formação dos seus dirigen
tes trabalhadores e demais colaboradores
uma ação de formação em cada dois anos
civis em entidades com um a cinco co
laboradores uma ação de formação por
cada ano civil em entidades com seis a 10
colaboradores e no mínimo uma ação de
formação por cada ano civil com a pre
sença em todas elas do responsável pelo
cumprimento normativo designado em
entidades com mais de 10 colaboradores
a elaboração de um relatório anual dever
de conservação durante 7 anos à dispo
sição permanente do IMPIC I P entre
outras obrigações
Assim sendo é expectável que prevaleça

o bom senso mas certamente obrigará as
estruturas a munirem se dos meios e es

truturas adequadas que permitam ao ní

vel do compliance desempenhar satisfa
toriamente a sua atividade com respeito às
regras de prevenção e combate ao BCFT
Importa ainda realçar que existe na lei e
no regulamento um princípio fundamen
tal que se traduz na proporcionalidade e
adequação de todos estas medidas e de
veres à natureza dimensão e complexida
de da atividade da entidade obrigada E
parece me que um dos principais desafios
reside precisamente nesta questão ou seja
atenta a natureza e estrutura tão diferen

tes que existem em Portugal ao nível dos
promotores e mediadores imobiliários
qual o grau de exigência e eficácia que se
poderá exigir em face do mesmo denomi

nador comum —a prevençãoecombate
ao BCFT no seio da mesma atividade de
senvolvida

VEO segredo profissional dos advo
gados no âmbito da nova Lei está em
causa

ARS O facto de o nosso país estar na
linha da frente em matéria de combate

ao branqueamento de capitais e financia
mento ao terrorismo não justifica que se
coloque em causa o segredo profissional
dos advogados o qual é um dever e um
direito do advogado e é o pilar da sua ati
vidade sem o qual não existe confiança
recíproca entre advogado e cliente No
entanto os artigos 43° e 53 da Lei impõe
aos advogados o i dever de comunicar
qualquer operação suspeita ao Depar
tamento Central de Investigação e Ação
Penal da Procuradoria Geral da República
DCIAP e à Unidade de Informação Fi
nanceira assim como o dever de satisfazer
quaisquer pedidos destas entidades a res
peito de operações com essas característi
cas E manifesta a necessidade de se regu
lar especificamente os termos e condições
em que essa comunicação deverá ser feita
quando estejam em causa advogados caso
contrário estará a atribuir se ao advogado
um dever de denúncia Objetivamente
o segredo profissional deverá prevalecer
sendo por isso urgente excluir se do âm
bito da aplicação dos referidos artigos as
situações em que os advogados atuem
numa fase inicial de perceção e determi
nação do contexto jurídico seu cliente
bem como no decurso da defesa judicial
do cliente
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